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LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS TIPOS DE 
TEXTOS (LITERÁRIOS E NÃO LITERÁRIOS)

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca por 
perto, para poder procurar o significado de palavras desconhecidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-

ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
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a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas uma 
prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a veraci-
dade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse acima, é 
um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocutor a crer na-
quilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o que está sendo 
transmitido. A argumentação pertence ao domínio da retórica, arte de 
persuadir as pessoas mediante o uso de recursos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:
A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-

zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento.

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira. 

Exemplo:
“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-

mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.
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Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 

aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-
to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 

e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-

cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período de 
três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão am-
plo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu contrá-
rio. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, pode ser 
usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras podem ter valor 
positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou vir carregadas 
de valor negativo (autoritarismo, degradação do meio ambiente, 
injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do con-
texto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-as e 
atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o caso, por 
exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias não permite 
que outras crescam”, em que o termo imperialismo é descabido, 
uma vez que, a rigor, significa “ação de um Estado visando a reduzir 
outros à sua dependência política e econômica”.

A boa argumentação é aquela que está de acordo com a situa-
ção concreta do texto, que leva em conta os componentes envolvi-
dos na discussão (o tipo de pessoa a quem se dirige a comunicação, 
o assunto, etc).

Convém ainda alertar que não se convence ninguém com mani-
festações de sinceridade do autor (como eu, que não costumo men-
tir...) ou com declarações de certeza expressas em fórmulas feitas 
(como estou certo, creio firmemente, é claro, é óbvio, é evidente, 
afirmo com toda a certeza, etc). Em vez de prometer, em seu texto, 
sinceridade e certeza, autenticidade e verdade, o enunciador deve 
construir um texto que revele isso. Em outros termos, essas quali-
dades não se prometem, manifestam-se na ação.

A argumentação é a exploração de recursos para fazer parecer 
verdadeiro aquilo que se diz num texto e, com isso, levar a pessoa a 
que texto é endereçado a crer naquilo que ele diz.

Um texto dissertativo tem um assunto ou tema e expressa um 
ponto de vista, acompanhado de certa fundamentação, que inclui 
a argumentação, questionamento, com o objetivo de persuadir. Ar-
gumentar é o processo pelo qual se estabelecem relações para che-
gar à conclusão, com base em premissas. Persuadir é um processo 
de convencimento, por meio da argumentação, no qual procura-se 
convencer os outros, de modo a influenciar seu pensamento e seu 
comportamento.
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RESOLUÇÃO DE SITUAÇÕES-PROBLEMA, ENVOLVENDO: ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, POTEN-
CIAÇÃO OU RADICIAÇÃO COM NÚMEROS RACIONAIS, NAS SUAS REPRESENTAÇÕES FRACIONÁRIA OU DECIMAL; 

MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM; MÁXIMO DIVISOR COMUM

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 

(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 
dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos saber 
quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quantidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a outra. A 
subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal invertido, 
ou seja, é dado o seu oposto.
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Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre 
negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm

36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, 

onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de 
m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 

racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 
racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de 

fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possí-
veis:
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1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. 

Ex.:
0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. 
Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo do 
antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.
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CONCEITOS E NOÇÕES GERAIS DE ALMOXARIFADO. ADMI-
NISTRAÇÃO DE DEPÓSITOS. ATIVIDADES DE UM DEPÓSI-
TO. REGISTROS DE ESTOQUE. PRECISÃO DOS REGISTROS. 
MODELOS E FORMULÁRIOS DE CONTROLE. CODIFICA-
ÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DE MATERIAIS. CONTROLE DO 
ALMOXARIFADO. CONTROLE FÍSICO E DE SEGURANÇA. 
INVENTÁRIO DE MATERIAIS. ESTOCAGEM DE MATERIAIS. 
CONSERVAÇÃO E TIPOS DE EMBALAGENS DE MATERIAIS. 
REQUISIÇÃO DE MATERIAIS. RECEPÇÃO, ARMAZENA-
MENTO E DISTRIBUIÇÃO DE MATERIAIS. LOCALIZAÇÃO E 
MOVIMENTAÇÃO DE MATERIAIS. ARRANJO FÍSICO, HIGIE-

NE E SEGURANÇA EM DEPÓSITOS

NOÇÕES DE ALMOXARIFADO

1.1 Conceito de material
Material é a designação genérica de equipamentos, compo-

nentes, sobressalentes, acessórios, veículos em geral, matérias-
-primas e outros itens empregados ou passíveis de emprego nas 
atividades das organizações públicas federais, independente de 
qualquer fator, bem como, aquele oriundo de demolição ou des-
montagem, aparas, acondicionamentos, embalagens e resíduos 
economicamente aproveitáveis.

1.1.1 Material de consumo
Aquele material de uso constante e, que tem como carac-

terística, a perda sua identidade física e/ou tem sua utilização 
normalmente limitada a dois anos, como material de higiene e 
limpeza, produtos alimentícios, materiais de escritório, etc.

1.1.2 Material permanente
Aquele que, em razão de seu uso corrente, não perde a iden-

tidade física, e/ou tem uma durabilidade superior a dois anos. 
São classificados como despesas de investimentos na categoria 
econômica despesa de capital. 

1.2 Pedido de fornecimento
O pedido de fornecimento é o documento assinado pelo or-

denador de despesa e gestor financeiro, ou por outro servidor 
com competência, autorizando a emissão de nota de empenho 
para posterior envio ao fornecedor.

1.3 Pedido de compra
É o documento que formaliza a autorização da compra en-

tre empresa e fornecedor. Sua emissão é realizada pelo depar-
tamento de compras após requisição solicitada pelo  setor de 
almoxarifado. Nele devem constar rigorosamente todas as con-
dições da relação comercial como:

Dados cadastrais do comprador e fornecedor;
Produto;
Quantidade;
Valor;
Data para entrega;
Condição de pagamento, etc.

1.4 Controle de estoques
Parte responsável por adequar os níveis de estoques às ne-

cessidades e à política de gestão de materiais. O controle de 
estoque  é a gestão dos materiais em seu processo de forneci-
mento, recebimento, armazenagem, distribuição, registro, etc.

A manutenção correta do estoque assegura o abastecimen-
to dos itens necessários para vendas, produção e consumo, em 
quantidades exatas para o atendimento de seus clientes. As 
principais vantagens do controle de estoque são:

Otimização do tempo;
Redução de perdas e prejuízos;
Aproveitamento e organização de espaço;
Aumento de receitas;
Eficiência nas compras, etc.

Os sistemas integrados de gestão são ferramentas que in-
formatizam os dados, estreitam a comunicação entre os setores 
e automatizam os processos do controle de estoque.

1.4.1 Consumo médio mensal
Relatório que apresenta a média do consumo do estoque 

nos últimos doze meses.

1.4.2 Estoque mínimo
Também chamado de Estoque Mínimo ou de Segurança 

(Em), é a menor quantidade de material a ser mantida em esto-
que capaz de atender a um consumo superior ao estimado para 
certo período ou para atender a demanda normal em caso de 
entrega da nova aquisição. É aplicável tão somente aos itens in-
dispensáveis aos serviços do órgão ou entidade.

Para calcular o estoque mínimo, serão necessárias informa-
ções como, o consumo médio diário do produto, que é o número 
das unidades deste produto vendidas em determinado período 
ou dia; e o tempo de sua reposição em estoque.

No exemplo abaixo, o produto em estoque teve dentro de 
30 dias, 180 unidades consumidas. Para descobrir o consumo 
médio diário, basta dividir o consumo total pelo período de tem-
po:

Consumo médio diário =180/30 = 6 
Assim, o consumo médio diário deste produto são 6 unida-

des por dia.
Caso, o período para repor este produto seja de 20 dias; a 

fórmula para calcular o estoque mínimo será:
Estoque mínimo = consumo médio diário X tempo de repo-

sição
Em = 6*20 = 120
Então, o estoque mínimo do produto será de 120 unidades.

1.4.3 Estoque máximo
O Estoque máximo (EM) representa a maior quantidade de 

material admissível em estoque, suficiente para o consumo em 
certo período, devendo-se considerar a área de armazenagem, 
disponibilidade financeira, imobilização de recursos, intervalo e 
tempo de aquisição, perecimento, obsoletismo, etc. Seu cálculo 
é obtido através da fórmula abaixo:

EM = Em + Lr

Sendo:
Em = Estoque mínimo ou de segurança
Lr = Lote de reposição: Quantidade em dias ou volume que 

o pedido a ser realizado deve durar de acordo com a demanda 
futura prevista.
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1.5 Recebimentos provisório e definitivo
Recebimento Provisório
É o ato da entrega de um bem ao órgão no local previamen-

te designado para efeito de posterior verificação de conformi-
dade do material com a especificação, não importando em sua 
aceitação definitiva.

Recebimento Definitivo
O material será recebido após verificação da qualidade e 

quantidade e consequente aceitação.

1.6 Armazenagem 
A armazenagem dos materiais no almoxarifado obedece al-

guns critérios, que devem ser definidos no sistema de instalação 
e no layout adotado, proporcionando condições físicas que pre-
servem a qualidade dos materiais, objetivando a ocupação plena 
do edifício e a ordenação da arrumação. A fase de armazenagem 
dos materiais compreende: 

Verificação das condições de recebimento do material; 
Identificação do material; 
Guarda na localização adotada; 
Informação da localização física de guarda; 
Verificação periódica das condições de proteção e armaze-

namento; 
Separação para distribuição. 

Dependendo das características do material, a armazena-
gem pode ocorrer em função de parâmetros como: fragilidade, 
combustão, volatilização, oxidação, explosão, intoxicação, ra-
diação, corrosão, volume, peso, forma. 

Os materiais sujeitos à armazenagem não obedecem a re-
gras taxativas que regulem o modo como os materiais devem ser 
dispostos no almoxarifado. Por essa razão, devem-se analisar, 
em conjunto, os parâmetros citados anteriormente, para depois 
decidir pelo tipo de arranjo físico mais conveniente, selecionan-
do a alternativa que melhor atenda ao fluxo de materiais. Com 
relação à localização dos materiais, o objetivo é estabelecer os 
meios necessários à perfeita identificação da localização dos 
materiais. Normalmente é utilizada uma simbologia (codifica-
ção) alfanumérica, que deve indicar, precisamente, o posiciona-
mento de cada material estocado, facilitando as operações de 
movimentação e estocagem. O almoxarife é o responsável por 
este sistema e deverá possuir um esquema do depósito, com o 
arranjo físico dos espaços disponíveis, por área de estocagem.

1.7 Movimentação e controle

Movimentação
Caracteriza-se como movimentação de bens patrimoniais 

o conjunto de procedimentos relativos à distribuição, remane-
jamento, saída provisória, empréstimo, e arrendamento a que 
os mesmos estão sujeitos, no período decorrido entre sua in-
corporação e desincorporação. Compete à Gerência Setorial de 
Patrimônio, das Unidades Administrativas, a primeira distribui-
ção de material permanente recém adquirido, de acordo com a 
destinação dada no processo administrativo de aquisição corres-
pondente: A movimentação de qualquer bem móvel, tem como 
pré-requisito o preenchimento do Termo de Responsabilidade.

Distribuição 
É o ato pelo qual a Gerência Setorial de Patrimônio de cada 

Unidade Administrativa procede a entrega dos bens recém-in-
corporados aos responsáveis pela carga. No ato da distribuição 

o responsável pelo destino dos bens, assinará no campo próprio 
do Termo de Responsabilidade e devolverá a 2ª via à Gerência 
Setorial de Patrimônio que o arquivará. Os bens que tiverem 
sido adquiridos sem destinatários, previamente estabelecidos, 
ficarão, inicialmente, sob a guarda da Gerência Setorial de Pa-
trimônio da Unidade Administrativa, que posteriormente, me-
diante solicitação específica de qualquer Gerência interessada 
procederá a distribuição.  

Remanejamento 
É a operação de movimentação de bens entre Gerências de 

uma Unidade Administrativa, com conseqüente alteração da 
carga patrimonial do referido bem. 

Saída provisória
Caracteriza-se pela movimentação de bens patrimoniais 

para fora da instalação ou dependência onde estão localizados, 
em decorrência da necessidade de conserto, manutenção ou 
da sua utilização temporária por outra Unidade Administrativa, 
quando devidamente autorizado. Qualquer que seja motivo da 
saída provisória deverá ser autorizada pela Gerência Setorial de 
Patrimônio da Unidade Administrativa onde o bem está alocado. 
A saída de veículo, quando de interesse do serviço, não é carac-
terizada como saída provisória, devendo ser efetuada de acordo 
com procedimento adotado por cada Unidade Administrativa. 

Empréstimo 
Operação de remanejamento de bens entre Unidades Ad-

ministrativas ou entre estas e terceiros, por um período deter-
minado de tempo, sem envolvimento de transação financeira. 

Arrendamento a terceiros 
É a operação de remanejamento, por arrendamento, de 

bens entre as Unidades Administrativas estaduais e terceiros, 
por um período determinado de tempo, com o envolvimento 
de transação financeira. Constatada a viabilidade de arrendar-
-se um bem pertencente ao Estado, a Unidade Administrativa 
interessada no arrendamento do bem, através de sua Gerência 
Setorial de Patrimônio, analisará a viabilidade do evento e se 
for o caso, autorizará nos termos da Lei. Todo e qualquer bem 
pertencente ao Estado, além de obedecer aos aspectos legais, só 
poderá ser arrendado mediante contrato e, se for o caso, pro-
cesso licitatório. 

Controle
É o conjunto de procedimentos, adotados pela Gerência do 

Patrimônio Público, voltado à verificação da localização, do es-
tado de conservação, bem como do prazo de validade do con-
trato de seguros dos bens patrimoniais. O controle físico tem 
caráter permanente, em decorrência da própria necessidade de 
acompanhamento da posição físico-financeira do ativo imobili-
zado de cada Unidade Administrativa; O controle físico envolve 
as seguintes modalidades:

Controle de localização
Consiste na verificação sistemática do local onde está si-

tuado o material, bem como da Unidade Administrativa que o 
detém, com vista à determinação fidedigna das informações 
existentes no cadastro sobre essa localização. A divergência 
constatada entre a localização real dos bens e a que constar no 
relatório de cadastro, deve ser imediatamente corrigida pela 
Gerência Setorial de Patrimônio. 
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Controle do estado de conservação
Consiste no acompanhamento sistemático do estado de 

conservação dos bens patrimoniais, objetivando manter sua in-
tegridade física, observando-se a proteção do bem contra agen-
tes da natureza, mediante a tomada de medidas para evitar a 
corrosão, oxidação, deterioração e outros agentes que possam 
reduzir sua vida útil. A manutenção dos bens patrimoniais será 
realizada com pessoal próprio das Unidades Administrativas 
onde o bem está alocado ou por empresa contratada para esse 
fim, e será solicitada pelas Gerências, à Gerência Setorial de Pa-
trimônio. A verificação do estado físico dos bens será realizada 
mediante inventários locais periódicos, realizados por iniciativa 
da Gerência Setorial de Patrimônio, ou no decorrer do inventá-
rio anual, podendo ser identificadas as seguintes condições de 
conservações:

Novo: Refere-se ao bem comprado e que se encontra com 
menos de um ano de uso; 

Bom: É o bem que embora com mais de um ano de adquiri-
do esteja em plena atividade, sendo utilizado de acordo com as 
suas especificações técnicas e capacidade operacional; 

Recuperável: É o bem que está avariado, sendo viável eco-
nomicamente a sua recuperação, ou seja, o valor de sua recupe-
ração não ultrapassa 50% de seu valor de mercado; 

Inservível: É aquele bem que está avariado, não sendo reco-
mendada, sob o ponto de vista econômico, a sua recuperação. 
Nos casos em que a vistoria constatar qualquer mudança na si-
tuação atual do bem, em relação a que está registrada, a Gerên-
cia Setorial de Patrimônio pode alterar a informação contida no 
mesmo, informando a nova situação do estado de conservação. 

Controle de utilização
Consiste na identificação e análise, pela Gerência Setorial de 

Patrimônio, das condições de utilização dos bens patrimoniais, 
observando o seguinte: 

1 - Conhecimento das condições de utilização do bem, em 
função das atividades desenvolvidas pela Unidade Administra-
tiva; 

2 - Cumprimento das normas técnicas do fabricante, no que 
se refere à capacidade operacional e manuseio. 

3 - Compatibilidade entre a finalidade e características do 
bem, com a natureza dos serviços a ele atribuídos. A análise das 
condições de utilização dos bens patrimoniais será feita atra-
vés de verificações locais, realizadas por iniciativa das Unidades 
Administrativas responsáveis pela carga patrimonial, através 
da sua Gerência Setorial de Patrimônio, que quando constatar 
discrepâncias nas condições de utilização de um bem tomará a 
medida corretiva cabível. 

Controle de garantia e manutenção 
Consiste no acompanhamento do vencimento dos prazos de 

garantia e dos contratos de manutenção; os contratos deverão 
ser controlados pela Gerência Setorial de Patrimônio de cada 
Unidade Administrativa, observando rigorosamente o seu prazo 
de vencimento, bem como a data de expiração da garantia. As 
informações sobre garantia devem ser encaminhadas, através 
de memorando, à Gerência Setorial de Patrimônio de cada Uni-
dade Administrativa, até a determinada data de cada mês, para 
fins de cadastro no controle do patrimônio estadual. Nenhum 
bem pode ser reparado, restaurado ou revisado sem autoriza-
ção da Gerência Setorial de Patrimônio. Serviços realizados por 
terceiros, não autorizados, em bem em período de garantia, é 
irregularidade passível de penalização. 

Controle de seguro 
Consiste no acompanhamento dos prazos de vencimento 

dos contratos de apólices de seguro e que são controlados pela 
Gerência Setorial de Patrimônio. As informações sobre seguros 
devem ser encaminhadas, através de memorando, à Gerência 
Setorial de Patrimônio de cada Unidade Administrativa, até a 
determinada data de cada mês, para fins de cadastro no contro-
le do patrimônio estadual.

1.8 Carga e descarga

Carga.
É o processo de incluir mercadorias em veículos próprios, 

antes de serem transportadas, seguindo todas as normas de 
proteção, qualidade e dentro do prazo combinado com o cliente. 

As principais modalidades de carga são:

Carga fracionada
A carga fracionada trata do envio de pequenos volumes. 

Num mesmo veículo são colocados pedidos de vários clientes 
até completar sua ocupação total. Assim, os custos são divididos 
entre todas as cargas enviadas e os clientes pagarão apenas pelo 
espaço utilizado.

Carga completa
A carga completa, que pode ser chamada também de carga 

lotação e carga fechada, é a modalidade em que o veículo é car-
regado com pedidos de apenas um cliente. Isso pode acontecer 
devido ao grande volume transportado, restrições do cliente em 
relação ao compartilhamento do veículo e/ou  urgência na en-
trega.

Descarga 
A descarga é o acompanhamento da retirada do produto de 

um veículo na chegada ao seu destino final. 

Carga e descarga mais rigorosa
Em 2015 foi constituída a Lei nº 13.103/15, atualizando a 

Norma 11.442/07. 
Com as inovações, após a 5º hora de atraso, será devido 

ao TAC ou ETC o equivalente a R$ 1,38 (um real e trinta e oito 
centavos) por tonelada/hora, servindo como base de cálculo a 
capacidade total de transporte do veículo, aspecto omisso na 
regulamentação anterior. Este valor será calculado a partir do 
momento da chegada do veículo ao seu destino, até a carga ou 
descarga da mercadoria. O valor da tonelada/hora será atuali-
zado anualmente pelo Índice de Preço Ao Consumidor – INPC.

Outra importante inserção refere-se à exigência do embar-
cador e do destinatário fornecerem ao transportador documen-
to capaz de comprovar o horário de chegada do caminhão em 
suas dependências, sob pena de aplicação de multa pela ANTT 
(Agência Nacional de Transportes Terrestres) que pode chegar 
até 5% do valor da carga.

Também ocorreram adequações no tempo de espera, no 
descanso diário e semanal e na jornada extraordinária, bem 
como nas obrigações de cada agente que participa do setor de 
transporte. Ficou garantida a isenção de pedágio para eixo sus-
penso e o poder público adotará medidas, no prazo de cinco 
anos, a contar da vigência da lei, para criar e ampliar a disponi-
bilidade dos espaços de parada e descanso. 

 




